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Lei 1.716. de 08 de Junho de 2020

"Dís/mv sohn: as DiretrizesOrçamcniáriaspara Klaboraçiiodo

()T\o"teim do Ilxerck io dc 2021. "

O Prcrcilo Municipal dc Culolé do Rocha - PB. o Sr. [.cornar Bcnicio Maia, no uso

dc suas atribuições legais, propõe o seguinte projeto dc Ici

CAPÍTULO 1

DASDISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ari. r* —Ficamestabelecidas as Direlnzcs Gerais pura a clobumçào do Orçaiuento Municipal para o exercício dc

2021. com base nos princípios lixados na Constituição Federai, na Constituição Estadual, na Lei Federal n."

4.32Bde 17de março dc U>64. iiaLei Complementam.° 10! de04dcmaindc20(H)4lu:ifk: Rcspcuisabilidadc

Fiscal), na Lei Orgânica do Municipio.

Ari, 2" - O Orçamento Anual do Municipio abrange os Podervs Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos c

entidades da Administração Direta. Indireta e Fuiidacional.

An. 3" - IncIuem-sc no Orçamento Anual:

I. A subscrição dc ações para o aiimcniu dc capitai das sociedades de economia mista, sc houver.

II. Iiiiplaiitaçãodo RPPS (Regime dc Previdência Própria)

Art. 4"- A proposta orçamentaria a sercncaminh.ad.n }>clu F,\ecutivoà Câmara Miinicipal comiKir-.se-ádc.

I. Mensagem,

II. Projeto de Lei Orçamentária .Anual.

III. Dcnionsliativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos c metas constantes no Anexo

dc Metas Fiscais, que faz parte int^rantc desta Ixi.

Art. 5" - A estrutura orçamentária c a funcionai piogramáticn que scniirão dc bnsc paru a elaboração do orçamento-

programa pani o próximo exercido deverão obedecer â disposição constante da C lassifieação Inslitueional.

da Relação de Funções. .Siibrunçòes. Programas para 2021 c do anexo referente ás Metas u Prioridades para

202 i. que são portes integranics desta Lei.
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Art. 6º — As metas de resultados fiscais do Municipio para o exercicio de 2021. são as estabelecidas no Anexo1,

denominado Anexo de Metas Fiscais e Anexo II que é o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. O

Anexo | desdobra-se em

1- Tabela | - Metas Anuais:

H - Tabela H — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior.

HI - Tabela Il - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores:

IV - Tabela IV — Evolução do Patrimônio Liquido:

V - Tabela V - Origem c Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alicnação de Ativos:

VI Tabela VI Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS:

VII - Tabela VI — Projeção Atuarial do RPPS:

VIII - Tabela VIH — Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita:

IX - Tabela IX — Margemde Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado:

Parágrafo Unico — Os demonstrativos têm scus valores expressos cm mil reais. estando cles em consonância com as

regras estabelecidas pelo Ministério da Fazenda, através da Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional nº

407, de 20de junho de 2011.

CAPÍTULO 1

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 7º — A elaboração c aprovação da Lei Orçamentária de 2021 serão compativeis com a obtenção da meta de

superávit primário para o setor público municipal, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais

constante do Anexo 1H desta Lei, elaborado de acordo com aPortaria nº. 407. de 20 de junho de 2011

Art. 8º — As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercicio de 2021, estabelecidas no

Anexo | desta Lei. incluem os investimentos.as atividades de natureza continuada. a implantação do plano

de residuos sólidos. RPPS — Regime Próprio de Previdência. a conservação c manutenção do patrimônio,

administrativas c as obrigações constitucionais e legais. as quais terão precedência na alocação dos recursos

no Projeto de Lei c na Lei Orçamentária de 2020, não se constituindo. todavia, em limite à programação da

I. PoderLegislativo pr

despesa. conforme segue abaixo:   
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a) Modernização dos serviços do Poder Legislativo. mediante a racionalização das atividades administrativas. c

melhoria das rotinas de trabalho:

b) Adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do processolegislativo.

H. Poder Executivo

a) Ampliação e melhoria da infraestruturados equipamentos públicos e adequação do quadro de servidores

para a oferta de serviços essenciais básicos nos segmentos:

a.1. Educação — oferta de vagas no ensino regular fundamental, para as crianças emidade escolar dentro das

expectativas do Plano Nacional de Educação (PNE) comfoconas seguintes metas:

a.1.1. estruturantes para a garantia do direito a educação básica com qualidade. e que assim promovam

a garantia do acesso. à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das oportunidades

educacionais com melhoria de ensino:

a.1.2. de redução das desigualdades e à valorização da diversidade que visema equidade:

a.1.3. de valorização dos profissionais da educação para assegurar que as metas anteriores sejam

atingidas.

a.1.4. Ampliação dos Serviços Prestados nas creches municipais, aumentando assimo númerode vagas

às pessoas que necessitam trabalhar e não tem onde deixarseusfilhos.

a.2 — Saúde c sancamento — com restauração daredefísica c melhoria da qualidade dos serviços de saúde de

acesso universal, igualitário c gratuito prestados na rede municipal com destaque para os níveis de

atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da população. redução da mortalidade

infantil, mediante consolidação das ações básicas de saúde c sancamento:

a.3 — Promoção Social à familia, à criança c ao adolescente c à população idosa com ênfase no cumprimento

das políticas estabelecidas no Estatuto do Idoso,Estatuto da Criança e do Adolescente devendo na lei

orçamentária, os recursos relativos a programas sociais serem prioritariamente destinados ao

atendimento de habitantes carentes do Município.

ad — Incentivo aostrabalhos rurais mediante ampliação de assistência ao trabalhador com a promoção de metas

e prioridades que venhamcontribuir para a descoberta das vocaçõeslocais.

a.5 — Ampliação de oferta de empregoe renda à população coma promoção de capacitação e criação e incentivo

para a oportunidades de ao primeiro emprego em parceria coma iniciativa privada.

a.6 — Recuperação c conservação do meio ambiente visando ao atendimento das determinações constantes no

art. 225 da Constituição Federal.

a.7 - De desenvolvimento. em articulação com os governos estadual e federal, de programas voltados à

implementar políticas de renda minima, erradicação do trabalho infantil. preservação do meio ambiente.

semen o   
Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 3731.7A02.43D7.6A4D.CFAD.1F52.2F54.5E2F. 

1) Texto da Lei. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.

4

4



Fa

 

Catolé do Rocha - Terça-feira, 09 de junho de 2020
  

 

 

aa s
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPALDE CATOLÉ DO ROCHA

Gabinetedo Prefeito

construção de casas populares e preservação das festividades histórico-culturais e artísticas.

b) Reforço da Infraestrutura Econômica, nas áreas de:

b.1 - Transporte. com melhoramento e conservação da malha viária municipal:

b.2 - Energia elétrica e solar. parafins de irrigação e eletrificação rural:

b3 — Construção de reservatório e de rede de distribuição de água para o consumo humanoc de eletrificação

rural:

c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos segmentos:

c.1 - Do desenvolvimento da agropecuária:

c.2 — Daindústria, comênfase às pequenas c micro empresas:

c.3 - Do desenvolvimento da produção mineral.

d) Ações administrativas que objetivem:

d.1 A reorganização c modemização da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, visando à

otimização da prestação dos serviços públicos à comunidade:

d2- A busca do equilibrio financeiro do município pela cficiência das políticas de administração tributária.

cobrança da divida c combate à sonegação.

Art. 9º — Para consecuçãodas prioridades previstas no art. 8º, o orçamento anual deverá consignar metas relacionadas

comas seguintes ações de govemo:

1- NA ÁREA SOCIAL

a. Na Educação, Cultura e Desporto

a.1 - Atendimentodoensino infantil (creches e pré-cscolas) à população de zero a cincoanos. de modo a atender

à totalidade das crianças nesta faixa etária:

a.2 — Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de vagas:

a.3 — Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou treinamento para os professores

da rede municipal:

a.4 — Redução do indice de analfabetismo da população acima de 14 (quatorze) anos, aumentando oferta de

vagas no ensino de jovens ec adultos

a.5 — Redução da evasão escolar, implementandoo programade garantia de bolsa escola e de esporte c lazer:

a.6 — Apoio ao portador de deficiências fisicas e de necessidades especiais: com ampliação da acessibilidade

 

: E sra Tape  
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emprédios públicos:

a.7 — Manutenção do transporte escolar para os alunos do município:

a.8 — Expansão das atividades de educaçãofisica e desporto para mais escolas da rede municipal de ensino;

a.9 — Distribuição da merendaescolar a todas as escolas do município:

a.10 — Apoio à atividades e extensão universitária:

all — Apoio a todos os projetos culturais do municipio, especialmente. a promoção das festividades

comemorativas do dia da cidade, camaval. festas juninas e do (a) padrociro (a).

a.12 — Apoio ao Desporto c as agremiações futcbolisticas nadistribuição de materiais esportivos, realizações de

tomeios. construção e reforma de obras de Infra Estrutura como Ginásios, Quadras Esportivas e Campos

de Futebol.

b. Da saúde pública

b.1 — Elevação dosníveis da saúde da população, reduzindoo indice de mortalidade infantil.

b.2 - Atendimento ambulatorial, emergencial c hospitalar à população do municipio:

b.3 —- Manutenção do Fundo Municipal de Saúde:

b.4 — Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e fortalecimento dos serviços de

saúde do município:

b.5 - Manutenção dos Programas Básicos de Saúde na Família:

b.6 — Manutenção dos Programas de Saúde na Familia.

c. De habitação e saneamento básico

c.1 - Aprimoramentoda infraestrutura básica do município:

c.2 — Construção e melhoria de casa populares.

d. Deassistência Social

d.1 — Assistência a criança, ao adolescente, ao idoso e ao portadorde deficiência fisica, mediante a ampliação

dosatuais programas:

d.2 - Ampliar os programasde assistência comunitária:

d.3 — Melhorara assistência nutricional, com a distribuição de cestas básicas a famílias carentes;

d4- Estimular programas de assistência comunitária:

d.5 — Ajuda financeira para pessoas carentes, em deslocamento para outros centros e aquisição de alimentos.

agasalhos, etc.

d.6 — Distribuição de medicamentos a pessoas de baixa renda:

d.7 — Apoio aos pequenos negócios, às empresas comunitárias, na criação de emprego e melhoria de renda   
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familiar:

d.8 — Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social:

IL - NA ÁREA ECONÔMICA

a. Agropecuária

a.1 — Assistência e incentivo à produção agricola:

a.2 - Aquisição de equipamentos e implementosagrícolas. para distribuição comagricultores carentes:

a3 - Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4 — Distribuição de sementes ao pequeno produtor: corte de terras.

a.5 — Propiciar meios de combate a estiagem e a pobreza rural:

b. Indústria, comércio e turismo

b.] — Apoioàs pequenas e micro empresas do município.

HH — NA ÁREADE INFRAESTRUTURA

a. Recursos Hidricos

a.1 - Desenvolvimento da infraestrutura rural. para fins de irrigação:

a.2 - Construção e melhoria de açudes, barreiras e barragens subterrâncas.

b. Transportes

b.1 - Conservação e apoio à malha rodoviária municipal:

ec. Energia

c.1 — Ampliação de redesde eletrificação urbana e rural:

c.2 — Manutenção da eletrificação urbana c rural.

d. Serviços Urbanos

d.1 — Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza pública da cidade. com

modernização da coleta de lixo:

d.2 — Ampliação e manutençãoda coleta delixo:

d.3 — Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município:

d.4 — Arborização da cidade:

Parágrafo Unico — Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação das despesas de capital para o e   
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exercicio de 2021.

Art. 10 — A Lei Orçamentária Anual de 2021 deverá estar em consonância com o Plano Plurianual e atender os

seguintes princípios:

I - Gestão com foco em resultados: perseguir indicadores estratégicos de govemo que reflitam os impactos na

sociedade, buscando padrões ótimos de cficiência, eficácia c efetividade dos programas e projetos:

H-A participação social: permanente emtodo o ciclo de gestão do PPA c dos orçamentos anuais comoinstrumento

de interação Municípioe cidadão, para aperfeiçoamento daspoliticas públicas:

HI - A transparência: ampla divulgação dos gastos c dosresultados obtidos.

CAPÍTULO HI

DA ESTRUTURAE ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 11 — Para efeito desta lei, entende-se por:

1 - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos,

sendo mensurado porindicadores estabelecidos no Plano Plurianual:

Il — Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto

de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à

manutenção da ação de governo:

IH — Projeto, uminstrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. envolvendo um conjunto de

operações. limitadas no tempo. das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou

aperfeiçoamento da ação de governo:

IV— Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo,das quais não

resulta umproduto,e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

$ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos. sob a forma de atividades,

projetos v operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades

orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

$ 2º — Cada atividade. projeto c operação especial identificará a função c a subfunção às quais se vinculam,na forma

do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. e

Legislação posterior se for o caso.

$ 3º — As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por

programa, atividades, projetos ou operações especiais.

 
 

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 3731.7A02.43D7.6A4D.CFAD.1F52.2F54.5E2F. 
1) Texto da Lei. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.

8

8



 

 

E
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
Gabinete do Prefeito

Art, 12 — Os orçamentosfiscais e da seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município, suas

autarquias, fundos especiais. fundações. empresas públicas.

Art. 13— O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, até 30 de setembro de 2020.

Art. 14 — Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos orçamentosfiscal e da

seguridade social. em consonância com os dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do

Ministério do Orçamento c Gestão c da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e suas

alterações.

| o orçamento a que pertence:

H — o grupo de despesa a que se refere, obedecendo aseguinte classificação:

a) DESPESAS CORRENTES:

Pessoal e Encargos Sociais:

Juros e Encargos da Divida:

Outras Despesas Correntes.

b) DESPESAS DE CAPITAL:

Investimentos:

Inversões Financeiras:

Amortização e Refinanciamento da Divida:

Outras despesas de Capital.

Art. 15- A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotaçõesrelativas a projetos a seremdesenvolvidos porintermédio

de consórcios públicos, conformea regulamentaçãofixada pela Lei Federal nº 11.107. de 06 de abril de 2005

e Portaria nº 72 de 01 de fevereiro de 2012.

Art. 16 - Constituem fonte de recursos para execução das despesas. aquelas exigidas na legislação vigente na forma

das portarias da STN c normativas do Tribunal de Contas do Estado — TCE.

$ 1º. As fontes de recursos. seguirão a classificação definida pela Portaria SOFnº 1, de 19.02.2001. atualizada a Portaria

STN/SOF 163/2001. de 30.10.2017, publicada em 27 de Novembro de 2017. bem comolegislação interna

do Poder Executivo Municipal. conforme quadro abaixo: -

po   
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Grupo da Fonte de Recurso Código

RECURSOS ORDINÁRIOS 001

RECEITADE IMPOSTOS E DE TRANSFERENCIASDE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 1

TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 60% 12

TRANSFERENCIAS DO FUNDEB 40% 13

TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 120
 

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOSDO FNDE REFERENTES AO PROGRAMADINHEIRO DIRETO 121

NA ESCOLA(PDDE)

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO ENDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONALDE 122

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 123

APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR(PNATE)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 124

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS - EDUCAÇÃO 125

OUTROS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO 190

RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 21

TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 212

FEDERAL

TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 213

ESTADUAL

OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 290

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONALDE ASSISTÊNCIA SOCIAL — FNAS 34

OUTROS RECURSOS DESTINADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 390

OUTRAS DESTINAÇÕESVINCULADAS DE RECURSOS 990   
 

Art. 17 — Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na claboração dos orçamentos, as eventuais modificações

ocorridas na estrutura organizacional do Município, bem como naclassificação orçamentária da receita c da

despesa. por alterações na legislação federal ocorridas após o encaminhamento da Lei de Diretrizes

Orçamentárias para o exercicio de 2021 ao Poder Legislativo.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃOE EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

od  
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Art. 18- O Projeto de Lei Orçamentária do Município relativo ao exercício de 2021 deve assegurar o controle social

e a transparência na execução do orçamento, conforme Artigo 48 da LRF.

1-0 princípio de transparência implica, além da observação do principio constitucional da publicidade, a utilização

dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos municípios às informaçõesrelativas ao orçamento.

Art. 19- A estimativa da receita e a fixação da despesa. constantes do projeto de lei, orçamentária serão elaboradas

a preços correntes do exercicio a que se refere.

Art. 20 — A claboração do projeto. a aprovação c a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de

alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração

municipal.

Art. 21 — Nahipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso Il do $ 1º do

artigo 31. todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à

respectiva limitação de empenho ec de movimentação financeira. tomando-se as medidas corretivas

necessárias para manutenção do controle e do equilibrio fiscal para o conjunto de projetos, atividades e

operações especiais.

$ 1º — Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações. constitucionais e legais do município c

as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida.

$ 2º - No caso de limitação de empenhos c de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-à

preservar as despesas abaixoc hierarquizadas:

1 - Com pessoal c encargos patronais;

II — Coma conservação do Patrimônio Público. conforme prever o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº

101/2000

Art. 22 — Para os fins de atendimento ao disposto no artigo 169, $ lo, inciso IH, da Constituição Federal. ficam

autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos e adequação de remuncração,criação de cargos,

empregos c funções, alterações de estruturas de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal,

inclusive a realização de concurso público a qualquertítulo.

Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2021 conterá autorização para abertura de créditos

adicionais suplementares em percentual fixado entre os limites de 50% do total da despesa fixada para os

Poderes Legislativo e Executivo, nas formas previstas no $ 1º, incisos 1 a IV. do art. 43 da Lei nº. 4.320/64.
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$ 1º. O Remanejamento de recursos entre órgãos independentemente da categoria econômica da despesa, não se

incluem noslimites estabelecidos no caput deste artigo. por se tratar de simples alterações no Quadro de

Detalhamento da Despesa.

$ 2º. Os projetos delei relativos a créditos adicionais indicarão os valoresatribuídos aos grupos denatureza de despesa.

$ 3º. Quando a abertura de crédito suplementar e especiais ocorrer para atender dotações vinculadas a despesas de

convênios e fundos especiais serão utilizados os recursos oriundos de suas respectivas fontes, os créditos

suplementares abertos com esta finalidade nãoserão computados no percentual fixado neste artigo.

$ 4º. Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos quatro meses do exercicio de 2021 poderão ser reabertos

ao limite de seus saldosc incorporadosao orçamento do exercício seguinte, consoante Parágrafo 2º, do artigo

167, da Constituição Federal.

$ 5º. Na hipótese de haversido autorizado crédito na forma do “caput” deste artigo, até 31 de janciro de 2021, serão

indicados e totalizados com os valores orçamentários para cada órgão e suas unidades, em nível de menor

categoria de programaçãopossivel, os saldos de créditos especiais c extraordinários autorizados nos últimos

quatro meses do exercicio de 2021, consoante disposições do Parágrafo 2º, do artigo 167, da Constituição

Federal

56º. O Poder Executivo poderá realizar transposição. remancjamento oua transferência de recursos de uma categoria

de programação para outra ou de um órgão para outro, na forma da legislação vigente.

Art. 24- O limite autorizado no artigo anterior não será oncrado quandoo crédito se destinara:

[ — Atender insuficiências de dotações do grupo de Pessoal c Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos

oriundos da anulação de despesas:

H — Suprir o pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização e juros da divida, mediante

utilização de recursos provenientes de anulação de dotações:

HI — Acolher as despesas financiadas comrecursos vinculados a operações de crédito e convênios:

IV — Atenderinsuficiências de outras despesas de custeio e de capital consignadas em Programas da Educação, Saúde

c Assistência Social, mediante o cancelamento de dotações das respectivas funções:

V — Incorporar os saldos financeiros. apurados em 31.12.2020, e o excesso de arrecadação de recursos. quando se

configurar receita do exercicio superior às previsões de despesas fixadas nesta Lei

Art. 25- A Lei Orçamentária para o exercicio de 2021 conterá previsão de contrapartidade transferências voluntárias.

cm conformidade com o percentual proposto emprojetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e

Pra
”

entidades da União, Estados c entidades não governamentais.
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Art. 26 — Firmadoo instrumento de transferência voluntária. fica autorizada a suplementação da dotação,tendo como

limite o valor do repasse financeiro pactuado. não se incluindo noslimites estabelecidos no caput doart. 21

desta Ler.

Art. 27 — Aoprojeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas em desacordo comas disposições do

art. 165. $$ 3º e 4º, da Constituição Federal e que anulem o valor de dotações orçamentárias vinculadas às

seguintes fontes de recursos:

| — Recursos do Tesouro:

1 — Recursos de Outras Fontes.

Art. 28 — É vedadaa inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto emseuscréditos adicionais, de dotações a título de

subvenções sociais e/ou auxilios financeiros a entidades privadas c a pessoas fisicas, ressalvadas aquelas

autorizadas emlei, de acordo como disposto noart. 26 da Lei Complementar nº 101/2000,e que preencham

as seguintes condições:

   1 - sejamentidades privadas de atendimentodireto ao público,nas áreas de : ência social. saúde. educação. cultura,

 

esportes. turismo. meio ambiente. de fomento à produção e à geração de emprego e renda:

IH - sejampessoasfisicas carentes, assim reconhecidas por órgão público, federal, estadual e municipal, na forma da

lei:

HI — participem de concursos. gincanas. atividades esportivas e culturais c outras festividades incentivadas e/ou

promovidas pelo Poder Público Municipal, aos quais sejamofertados premiações ou auxílios financeiros.

$ 1º, As entidades privadas bencficiadas. a qualquer titulo, submeter-se-ãoà fiscalização do Poder Concedente com a

finalidade de verificar o comprimento de metas c objetivos para os quais receberam recursos.

$ 2º. Os repasses de recursos a entidades serão efetivados mediante convênios. conforme determina o artigo 116 e

parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 29 - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a um exercício

financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

Art. 30- A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente comrecursos

do orçamentofiscal, no valor de até 5%(cinco porcento) dareceita corrente liquida prevista para o exercício

de 2021. destinadaao atendimento de passivos contingentes e outros niscos e eventos fiscais imprevistos.   
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Art. 31 - O Poder Legislativo encaminharáà Secretaria Municipal de Finanças até 30 de Agosto de 2020,sua proposta

orçamentária para fins de ajustamento e consolidação do Projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de

2021.

$ 1º. A Secretaria de Finanças encaminhará à Câmara Municipal, até 20 de Agosto de 2020, informações sobre a

arrecadação da receita. efetivada até o mês de junho de 2020, bem como a projeção de arrecadação até o

final do exercicio. a qual servirá de parâmetro para a claboração da proposta orçamentária do Poder

Legislativo.

$ 2º. O Poder Exceutivo não poderá efetivar repasse ao Legislativo, superior a 7% da Receita arrecadada

imediatamente no exercicio anterior. $ 2º. inciso E do Art. 29-A da Emenda Constitucional

Art. 32 - À Lei Orçamentániaestimará as receitas efetivas e potenciais de recolhimento centralizado do Tesouro

Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo « Executivo bemcomoas de seus Órgãos, Entidades

e Fundos Especiais. da administração direta e indireta, de modo aevidenciar as políticas c programas de

governo, respeitados os principios da unidade, da universalidade. da anualidade e da exclusividade.

Art. 33 — O Municipio aplicará no minimo 25%(vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos na

manutenção e no desenvolvimento do ensino. observado o disposto no Art. 212 da Constituição Federal.

Art. 34 - O Municipio aplicará anualmente emações e serviços públicos de saúde, no mínimo 15%(quinze por cento)

dos impostosa que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 c a alinea “b” do inciso 1 do

capute o $ 3º do art. 159. todos da Constituição da República. conforme disposto no artigo 7º da Lei

Complementar nº |41, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 3 3º do art. 198, da Constituição Federal,

ca EC 29 da Constituição Federal.

SEÇÃO |

DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 35 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender as ações de saúde.

assistência e previdência social e contará comrecursos provenientes:

1 — de repasses do Fundo Nacional de Saúde:

Hi — das receitas previstas na Lei Complementar nº 141, de 13 de janciro de 2012:

HI — da receita de serviços de saúde:

IV — de repasses previstos na Lei Orgânica da Assistência Social:

V— do orçamento fiscal. A

CAPÍTULO V Ta   
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DASDISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 36 — A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados.

inclusive com a previdência social

Art. 37 — Será consignada na proposta orçamentária para o exercicio de 2021. dotação especifica para o pagamento

de despesas decorrentes de sentenças judiciárias ce de precatórios. na forma da legislação pertinente.

observadasas disposições do Parágrafo Único deste artigo.

Parágrafo Único — Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, até 1º de julho de

2020, serãoincluidosna proposta orçamentária para o exercicio de 2021. conforme determina a Constituição

Federal (artigo 100, Parágrafo 1º).

Art. 38 — O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Municipio, recursos

provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167. inciso [Il da

Constituição Federal.

Art. 39- A Lei Orçamentária poderá autorizara realização de operaçõesde crédito por antecipação de receita, desde

que observado o disposto noart. 38. da Lei Complementar nº 101/2000

CAPÍTULOVI

DAS DISPOSIÇÕESÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 40 — Noexercicio financeiro de 2021. as despesas compessoal dos Poderes Executivo c Legislativo observarão

as disposições contidas nos artigos 18.19 e 20. da Lei Complementar nº 101/2000

Art, 41 — Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101,

30de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratamos parágrafos 3º e 4º do art. 169 da Constituição

Federal preservará servidores das Áreas de saúde. educação,assistência social c serviços urbanos.

Art. 42 — Sc a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº

101. de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das áreas

de saúde. de saneamentoe serviços urbanos. a”

CAPÍTULO VII   
Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 3731.7A02.43D7.6A4D.CFAD.1F52.2F54.5E2F. 

1) Texto da Lei. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.

15

15



 

 

 
 

en
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
Gubinete do Prefeito

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA

Art. 43- Aestimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2021 contemplará

medidas de aperfciçoamento da administração dos tributos municipais. comvistas à expansão de base de

tributação c consequente aumento das receitas próprias.

Art. 44 — A estimativa da receita citada no artigo anterior levará cm consideração, adicionalmente. o impacto de

alteração na legislação tributária. observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição

de renda, com destaque para:

| — autorização da planta genérica de valores do município:

Il revisão.atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas aliquotas. forma

de cálculo. condições de pagamento. descontos e isenções, inclusive comrelação à progressividade deste

imposto:

HI — O pagamento do Imposto sobre a Propricdade Predial e Territorial Urbana — IPTU, será feito à vista ou em

parcelas mensais, conforme dispuser ato do Poder Executivo.

IV — Ostributos lançados e não arrecadados, inscritos na Dívida Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores

ao crédito tributário. poderão ser cancelados, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do

disposto no $ 3º do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000.

V - revisão da legislação sobre o uso do solo. com redefinição dos limites da zona urbana municipal.

VI revisão dalegislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza:

VII - revisão dalegislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais

sobre Imóveis:

VIII - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especificos e divisíveis. prestados

ao contribuinte ou postos a sua disposição:

IX — revisão dalegislação sobre as taxas pelo exercício do poder de policia:

X - revisão das isenções dos tributos municipais, para mantero interesse público ajustiça fiscal.

Parágrafo único - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Municipio. o Poder

Executivo poderá encaminhar projetos de Lei de incentivos ou beneficios de natureza tributária.

CAPITULO VIH a
DA TRANSPARENCIA ”
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Art. 45— OsPoderes Executivo. Legislativo. judiciários. bem comoas autarquias, fundações e estatais devem manter

os dados fiscais, orçamentários, bem com toda a execução da despesa publica no portal da transparência,

bem comoa livre informação aos cidadãos. de formaclara c objetiva, em obediência a Lei nº 12.527/2011,

Lei Complementar nº 131/2009 e LRF/2000.

CAPÍTULO IX

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 46 — O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores. não poderá

ultrapassar o percentual de 7%(sete por cento). relativo ao somatório da receita tributária com as

transferências previstas nos Arts. 153, $ 5º, 158 c 159, da Constituição Federal, efetivamente realizado no

exercício anterior. em conformidade com as Emendas Constitucionais nº 25/2000 e nº 58/2009.

Parágrafo Único — A despesatotal comfolha de pagamento do Poder Legislativo. incluidos os gastos com subsídios

dos Vercadores. não poderá ultrapassar a setenta por cento de sua receita, de acordo como estabelecido no

art. 29-A, $ 1º. da Constituição Federal.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 47 — É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art, 48 — O Poder Executivo poderá realizar estudos visandoa definição de sistema de controle de custos e avaliação

de resultados das ações de govemo.

Parágrafo Único — A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à unidade orçamentária

responsável pela sua execução. de modoa evidenciar o curso das ações e propiciar a correta avaliação dos

resultados.

Art. 49 — Para osefeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2060, entende-se como despesas irrelevantes, para

serviços do $ 3º. aquelas cujo valor não ultrapasse. para bens e serviços, os limites dos incisos 1 e II do art.

24 da Lei 8.666/1993.

Art. 50- O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao PoderLegislativo para propor modificação nosprojetos

de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias. ao Orçamento Anual c aos Créditos

Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Oá
um
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Art. 51 — O Poder Executivo Municipal poderá contribuir, através da aquisição direta de bens e serviços. cessão de

pessoal ou repasse de recursos financeiros, para o custeio de despesas de competência de outros entes da

Federação, mediante a celebração de convênio, acordo. ajuste ou congênere, como disposto no ari. 62, da

Lei Complementar nº 101/2000.

Parágrafo único — A celebração de convênios com outros entes da Federação somente poderá ocorrer cmsituações

que envolvam claramente o atendimento de interesses locais.

Art. 52 — Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar convênios de cooperação técnica com

entidades privadas voltadas para a defesa do municipalismoc da preservação da autonomia municipal.

Art. 53 — Serão consideradas legais as despesas com multas.juros c outros acréscimos decorrentes de eventual atraso

no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa c/ou necessidade de priorização do pagamento

 

de despesas imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades c execução dos projetos da

administração municipal.

Art. 54 — O Municipio, com assistência técnica prevista no art. 64 da Lei Complementar nº 101/2000, estabelecerá,

através de lei específica, normas para utilização de sistemas de apropriação e de apuração de custos e de

avaliação de resultados. com vistas à economicidade.à eficiência c à cficácia das ações governamentais.

Art, 55- O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 será encaminhadoà sançãoaté o encerramento da Sessão Legislativa.

Art. 56 — Os ajustes nas ações dos programas do Plano Plurianual, bem comoas alterações em suas metas físicas c

financeiras serão incluídos na Proposta Orçamentária de 2021.

Art, 537 — Não sendosancionada c publicada a Lei Orçamentária Anual até 31 de Dezembro do ano em curso. o

orçamento referente às dotações relativas às ou aos projetos pertinentes às metas previstas nesta Lei poderá

ser executado, como proposto. à razão de 1/12 (um doze avos) a cada mês. do total de cada dotação.na forma

da proposta originalmente encaminhada à Câmara Municipal. até que seja sancionada c promulgada a

respectiva Lei Orçamentária.

Art. 58 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 não seja encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2020, a

programação dele constante poderá ser executada, em cada mês. até o limite de 1/12 (um doze avos) do total

de cada dotação. na forma da proposta originalmente encaminhada à Câmara Municipal, até que seja

sancionada c promulgadaa respectiva Lei Orçamentária.
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$ 1º, Considerar-sc-á antecipaçãode crédito à conta da Lei Orçamentária de 2021 a utilização dos recursos autorizada

neste artigo.

$ 2º. Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2021, serão ajustadas as fontes de recursose os saldos negativos

apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de Lei Orçamentária na Câmara Municipal.

mediante abertura. por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, os quais não

onerarão o limite autorizado naLei Orçamentária para o exercício de 2021.

$ 3º. Não se incluemno limite previsto no caput desic artigo as dotações para atendimento das seguintes despesas

a) pessoal c encargossociais,

b) pagamento do serviço da divida municipal.

c) pagamento das despesas correntesrelativas à operacionalização do Sistema Único de Saúde — SUS;

d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do FUNDEB:

e) pagamento dasdespesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de Assistência Social

— SUAS:

f) pagamento das despesas decorrentes de retenções de IN

 

. EGTS e PASEP.

Art. 59 - Os ajustes nas ações dos programas do Plano Plurianual, bem como as alterações em suas metasfisicas c

financeiras serão incluídos na Proposta Orçamentária de 2021

Art. 60 - Os Poderes Municipais deverão implantar sistema de registro, avaliação, atualização e controle do scu

ativo permanente, de formaa possibilitar o estabelecimento do real patrimônio liquido do Municipio

Art. 61 - Esta lei entra emvigorna data de sua publicação. revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB. 08 de Junho de 2020.

e

Leúmar Benício Maia A

Prefeito Constitucional

 
  

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 3731.7A02.43D7.6A4D.CFAD.1F52.2F54.5E2F. 
1) Texto da Lei. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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 PM DE CATOLÉ DO ROCHA – PB Page 1 of 1 
 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
 

 ANEXO DE METAS FISCAIS 
 METAS ANUAIS 
 

 2021 
 
 

 
 AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)  R$ 1,00 
 

 2021 2022 2023 
 ESPECIFICAÇÃO 
 Vl. Corrente (a) Vl. Constante % PIB (a/PIB)x100% RCL (a/RCL)x10 Vl. Corrente (b)Vl. Constante % PIB (b/PIB)x100% RCL (b/RCL)x1 Vl. Corrente (c) Vl. Constante % PIB (c/PIB)x100% RCL (c/RCL)x10 
 

 Receita Total 58.879.411,52 57.113.029,18        1.308. 121,40080 60.645.793,87 58.826.420,05        1.347. 112.307.025,68130 62.465.167,68 60.591.212,65        1.388.  1.287,94160 
 Receitas Primárias  ( I ) 58.701.944,10 56.940.885,77        1.304. 121,03490 60.463.002,42 58.649.112,35        1.343. 111.968.523,00080 62.276.892,49 60.408.585,72        1.383. 1.284,05960 
 Despesa Total 58.321.566,04 56.571.919,06        1.296. 120,25070 60.071.213,02 58.269.076,63        1.334. 111.242.987,07260 61.873.349,41 60.017.148,93        1.374. 1.275,73920 
 Despesas Primárias  ( II ) 57.965.531,19 56.226.565,25        1.288. 119,51660 59.704.497,12 57.913.362,21        1.326. 110.563.883,56110 61.495.632,04 59.650.763,08        1.366. 1.267,95120 
 Resultado Primário (III) = ( I - II ) 736.412,91 714.320,52           16.364. 1,51830 758.505,30 735.750,14      16.855. 1.404.639,43970 781.260,46 757.822,64      17.361. 16,10840 
 

 Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 

 Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 

 Despesas Primárias geradas por PPP (V) 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 Impacto de saldo das PPP (VI) = (IV - V) 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00 0,00000 0,00000 
 

 
 FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 22m" 

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: BD97.00FC.F2B9.69F9.36E8.A813.41EB.E2D4. 
2) Anexo de Metas Fiscais. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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PM DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

PASSIVOS CONTIGENTES

ValorValor

PROVIDÊNCIAS

Descrição Descrição

Page 1 of 1

ARF (LRF, art 4o, § 3°) R$ 1,00

0,000,00PASSIVOS CONTINGENTES
0,000,00Demandas Judiciais
0,000,00Dívidas em Processo de Reconhecimento
0,000,00Avais e Garantias Concedidas
0,000,00Assunção de Passivos
0,000,00Assistências Diversas

140.000,0044.410.208,60Outros Passivos Contingentes
140.000,0044.410.208,60SUBTOTAL SUBTOTAL

0,000,00DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
0,000,00Frustração de Arrecadação
0,000,00Restituição de Tributos a Maior
0,000,00Discrepância de Projeções:
0,000,00Outros Riscos Fiscais
0,000,00SUBTOTAL SUBTOTAL

140.000,0044.410.208,60TOTAL TOTAL

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 28m"

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 1C22.461E.6515.14A9.E5DE.64CE.F712.5337. 
3) Anexo de Riscos Fiscais. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

Gabinete do Prefeito

 

JUSTIFICATICATIVA PROJETO DE LEI 015, DE 13 DE ABRIL DE 2020

 

Egrégia Câmara Legislativa Municipal de Catolé do Rocha — PB,

Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei agora encaminhado para apreciação desta nobre Casa Legislativa

Municipal dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para Elaboração do Orçamento do Exercício de 2021.

Passamos as mãos de Vossas Excelências e aos membros dessa casa o Projeto de Lei

que trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO, para elaboração da Proposta Orçamentária para o exercício de

2021, conforme o que preceitua o inciso II, do artigo 165, da Constituição Federal, e a Lei Complementar 101 de 04

de Maio de 2000 (LRF).

Como é do conhecimento de todos a LDO estabelece normas e diretrizes para

elaboração da Proposta Orçamentária para o Exercício de 2021, objetivando o atendimento digno à população na

execução de um trabalho em prol do desenvolvimento do nosso Município.

Ressalta-se ainda que as metas e prioridades serão alocadas na proposta orçamentária

para o exercício seguinte que com certeza trará melhora melhoras na prestação dos serviços em todos os segmentos

da população.

Por fim, renovandoos votos de alta estima e consideração, bem como esperando que

a matéria permita uma discussão democrática, é que submetemos o Projeto de Lei ao Legislativo para a necessária

apreciação.

Catolé do Rocha — PB, 13 de Abril de 2020

Cl “
dEBenício Mia”?

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia, 66 - Centro 7.562/0001-27 - 83 3441.1202 | 3441.1383

deatoledorocha.pb.qov.br

   

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 9C98.984D.0AA0.C080.B4ED.F361.2DA7.3C4A. 
4) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.

22

22



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

 

Gabinete do Prefeito

Ofício nº 089/2020 Catolé do Rocha — PB,13 de Abril de 2020

Ao Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Catolé do Rocha - PB

Nesta.

Assunto: Encaminhamento de Projetos de Leis e Decreto de Calamidade Pública

Pelo presente, o Prefeito Constitucional do Município de Catolé do Rocha, Estado da Paraíba, o Sr.

Leomar Benício Maia, encaminha ao Sr. Claudio de Oliveira Costa, presidente da Câmara de Vereadores do Município de Catolé do

Rocha — PB,o presente ofício encaminhando, em anexo,o Projeto de Lei abaixo descrito, REQUERENDO,para tanto, que o mesmo

sejam analisado conformedetermina a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno da Câmara Municipal desta localidade.

e Projeto de Lei nº 015/2020: “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para Elaboração do Orçamento do Exercício de

2021.”

Oportunamente, segue anexado ao presente o Decreto n. 016/2020, que “Declara estado de

calamidade pública, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, em razão da gravecrise de saúde

pública decorrente da pandemia do Coronavírus (Covid-19), e suas repercussões nas finanças públicas do Município de Catolé do

Rocha — PB, e dá outras providências”, bem como sua publicação no Diário Oficial do Município e homologação pela Assembleia

Legislativa do Estado da Paraíba — ALPB.

Limitado ao exposto e certo do Vosso pronto atendimento, fique com nossos votos de estima e

elevada consideração.

aco

Leomar Benícios

Prefeito Constitucional

   
  

Recebido emJ'2, de ) Ns de 2020

da diva Costa
Diretora Geral

A sua Excelência o Senhor

Claudio de Oliveira Costa

Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Catolé do Rocha — PB

  
PraçaSérgio Maia. 66 Centro Catolé do Rocha) PB- CNPU: os. 067.562/0001-27 - 83 3441.1202 3441.1383

email: gadinete(vcatoledorocha.pb.gov.br

   
 

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 9C98.984D.0AA0.C080.B4ED.F361.2DA7.3C4A. 
4) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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TERMO DEAUDIÊNCIA PRÉVIA

Aos 03 dias do mês de abril de 2020 na sede desta Prefeitura as pessoas
abaixo com a finalidade de debater a [LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS (LDO) para ser encaminhada a Câmara de Vereadores,
onde foram discutidas e analisadas as suas Diretrizes para elaboração da
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCICIO DE 2021, os quais
tomamos conhecimento e achamos que a mesma irá atender os anseios da
população e como nada mais houve a tratar assinamos a presente declaração.

Moama ele Taluva vle s0usn Mnevio
|to teordra Vunia de Stvsa erva

veuobnma aum ode fuilin

KeOdun Wagna A Gaxudo

Vous elos Cr db Guia dia

Adeddo Evampeliato df Sar

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: F9E2.464E.AC99.8E93.5F44.D456.7F68.717E. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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 PM DE CATOLÉ DO ROCHA – PB  Page 1 of 1 
 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
 

 ANEXO DE METAS FISCAIS 
 AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
 

 2021 
 

 
 AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 
 
 Metas Previstas Metas Realizadas Variação 
 ESPECIFICAÇÃO % PIB % RCL % PIB % RCL 
 2019 (a)  2019 (b)  Valor (c)=(b-a) % (c/a)x100 
 Receita Total 49.616.209,98         1.102. 102,30150 57.114.571,27         1.269.   117,76200     7.498.361,29 15,11000 
 Receitas Primárias  ( I ) 49.462.255,06         1.099. 101,98400 56.942.423,22         1.265.   117,40710   7.480.168,16 15,12000 
 

 Despesa Total 50.556.681,26         1.123. 104,24060 56.573.446,54         1.257.   116,64630   6.016.765,28 11,90000 
 

 Despesa Primárias  ( II ) 49.107.694,87         1.091. 101,25300 56.228.083,41         1.249.     115,93420   7.120.388,54 14,50000 
 

 Resultado Primário ( I - II ) 354.560,19       7.879. 0,73100 714.339,81       15.874.    1,47290   359.779,62 101,47210 
 

 Resultado Nominal 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00000    0,00000 0,00 0,00000 
 

 Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00000    0,00000 0,00 0,00000 
 

 Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00000 0,00000 0,00 0,00000    0,00000 0,00 0,00000 
 

 FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 23m" 

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 118A.37CB.397E.8730.21B2.C95A.E4F2.1414. 
6) Outros Anexos. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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PM DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

ESPECIFICAÇÃO
2022

VALORES A PREÇOS CORRENTES

%2021 %2020 %2019 %2018 2023 %

Page 1 of 1

R$ 1,00AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4º, §2º, inciso II)

53.107.593,34Receita Total 49.616.209,98 62.500.000,00 58.879.411,52 60.645.793,87 62.465.167,68 3,003,00-5,7925,97-6,57
52.057.593,34Receitas Primárias  ( I ) 49.462.255,06 54.584.714,75 58.701.944,10 60.463.002,42 62.276.892,49 3,003,007,5410,36-4,99
49.729.787,74Despesa Total 50.556.681,26 62.500.000,00 58.321.566,04 60.071.213,02 61.873.349,41 3,003,00-6,6923,621,66
49.679.787,74Despesas Primárias  ( II ) 49.107.694,87 52.973.252,38 57.965.531,19 59.704.497,12 61.495.632,04 3,003,009,427,87-1,15
2.377.805,60Resultado Primário (III) = ( I - II ) 354.560,19 1.611.462,37 736.412,91 758.505,30 781.260,46 3,003,00-54,30354,50-85,09

0,00Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
0,00Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
0,00Dívida Consolidada Líquida 0,00 36.156.600,79 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

ESPECIFICAÇÃO
2022

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

%2021 %2020 %2019 %2018 2023 %

0,00Receita Total 48.171.077,65 62.500.000,00 57.113.029,18 58.826.420,05 60.591.212,65 3,003,00-8,6229,750,00
0,00Receitas Primárias  ( I ) 48.021.606,85 52.947.173,31 56.940.885,77 58.649.112,35 60.408.585,72 3,003,007,5410,260,00
0,00Despesa Total 49.084.156,57 62.500.000,00 56.571.919,06 58.269.076,63 60.017.148,93 3,003,00-9,4827,330,00
0,00Despesas Primárias  ( II ) 47.677.373,66 51.384.054,81 56.226.565,25 57.913.362,21 59.650.763,08 3,003,009,427,770,00
0,00Resultado Primário (III) = ( I - II ) 344.233,19 1.563.118,49 714.320,52 735.750,14 757.822,64 3,003,00-54,30354,090,00
0,00Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
0,00Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
0,00Dívida Consolidada Líquida 0,00 36.156.600,79 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 23m"

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 118A.37CB.397E.8730.21B2.C95A.E4F2.1414. 
6) Outros Anexos. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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PM DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018

REGIME NORMAL

%2019 % 2017 %

Page 1 of 1

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III) R$ 1,00

Patrimônio/Capital -11.571.683,83 -11.335.053,53 -16.190.472,63 100,000100,000100,000
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,0000,0000,000
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,0000,0000,000

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018

REGIME PREVIDENCIÁRIO

%2019 % 2017 %

Patrimônio 0,00 0,00 0,00 0,0000,0000,000
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,0000,0000,000
Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 0,00 0,0000,0000,000

TOTAL 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 24m"

TOTAL -11.571.683,83 100,00 100,00-11.335.053,53 100,00-16.190.472,63

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 118A.37CB.397E.8730.21B2.C95A.E4F2.1414. 
6) Outros Anexos. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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PM DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

RECEITAS REALIZADAS 20182019 2017

Page 1 of 1

(a) (b) (c)

AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$ 1,00

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 29.500,00 0,00 0,00
  Alienação de Bens Móveis 29.500,00 0,00 0,00
  Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00
  Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00
  Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS
20182019 2017

(f)(e)(d)

0,00 0,00 0,00APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
0,00 0,00 0,00  DESPESAS DE CAPITAL
0,00 0,00 0,00    Investimentos
0,00 0,00 0,00    Inversões Financeiras
0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida
0,00 0,00 0,00  DESPESAS CORRENTES REGIMES PREVIDÊNCIA
0,00 0,00 0,00    Regime Geral de Previdência Social
0,00 0,00 0,00    Regime Próprio dos Servidores Públicos

VALOR(III)

29.500,00 0,00 0,00

(g) = ((Ia – IId) + IIIh) (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) (i) = (Ic – IIf)

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 24m"

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 118A.37CB.397E.8730.21B2.C95A.E4F2.1414. 
6) Outros Anexos. Doc. 42265/20. Data: 07/07/2020 08:41. Responsável: Francisco V. J. de O. Neto.
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PM DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

Page 1 of 3

20182019 2017RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

PLANO PREVIDENCIÁRIO

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

RECEITAS CORRENTES(I) 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00
    Civil 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    Militar 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00
    Civil 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    Militar 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    ... 0,00 0,00 0,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
    Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00
  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
    Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00
    Aportes Periódicos Amort Déficit Atuarial (II) 0,00 0,00 0,00
    Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL(III) 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00
    Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = ( 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 20182019 2017

ADMINISTRAÇÃO(V) 0,00 0,00 0,00
  Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA(VI) 0,00 0,00 0,00
  Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00
    Aposentadorias 0,00 0,00 0,00
    Pensões 0,00 0,00 0,00
    Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00
  Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00
    Reformas 0,00 0,00 0,00
    Pensões 0,00 0,00 0,00
    Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00
  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00
    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VII) = (V 0,00 0,00 0,00

Impresso por convidado em 30/01/2021 21:47. Validação: 118A.37CB.397E.8730.21B2.C95A.E4F2.1414. 
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20182019 2017

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII) = (IV – VII) 0,00 0,00 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 20182019 2017

VALOR 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 20182019 2017

VALOR 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 20182019 2017

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suple 0,00 0,00 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores 0,00 0,00 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS 20182019 2017

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

20182019 2017RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS CORRENTES(IX) 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00
    Civil 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    Militar 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00
    Civil 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    Militar 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
    ... 0,00 0,00 0,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
    Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00
  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
    Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00
    Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL(X) 0,00 0,00 0,00
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  Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00
  Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XI) = (IX 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 20182019 2017

ADMINISTRAÇÃO(XII) 0,00 0,00 0,00
  Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA(XIII) 0,00 0,00 0,00
  Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00
    Aposentadorias 0,00 0,00 0,00
    Pensões 0,00 0,00 0,00
    Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00
  Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00
    Reformas 0,00 0,00 0,00
    Pensões 0,00 0,00 0,00
    Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00
  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00
    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIV) = (X 0,00 0,00 0,00

20182019 2017

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) = (XI – XIV) 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 20182019 2017

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financei 0,00 0,00 0,00
Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 25m"
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
2021

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA

Page 1 of 4

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) R$ 1,00

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO

(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO

             anterior) + (c)

(d) = ("d" exercício 

PLANO PREVIDENCIÁRIO

2020 0,000,000,000,00
2021 0,000,000,000,00
2022 0,000,000,000,00
2023 0,000,000,000,00
2024 0,000,000,000,00
2025 0,000,000,000,00
2026 0,000,000,000,00
2027 0,000,000,000,00
2028 0,000,000,000,00
2029 0,000,000,000,00
2030 0,000,000,000,00
2031 0,000,000,000,00
2032 0,000,000,000,00
2033 0,000,000,000,00
2034 0,000,000,000,00
2035 0,000,000,000,00
2036 0,000,000,000,00
2037 0,000,000,000,00
2038 0,000,000,000,00
2039 0,000,000,000,00
2040 0,000,000,000,00
2041 0,000,000,000,00
2042 0,000,000,000,00
2043 0,000,000,000,00
2044 0,000,000,000,00
2045 0,000,000,000,00
2046 0,000,000,000,00
2047 0,000,000,000,00
2048 0,000,000,000,00
2049 0,000,000,000,00
2050 0,000,000,000,00
2051 0,000,000,000,00
2052 0,000,000,000,00
2053 0,000,000,000,00
2054 0,000,000,000,00
2055 0,000,000,000,00
2056 0,000,000,000,00
2057 0,000,000,000,00
2058 0,000,000,000,00
2059 0,000,000,000,00
2060 0,000,000,000,00
2061 0,000,000,000,00
2062 0,000,000,000,00
2063 0,000,000,000,00
2064 0,000,000,000,00
2065 0,000,000,000,00
2066 0,000,000,000,00
2067 0,000,000,000,00
2068 0,000,000,000,00
2069 0,000,000,000,00
2070 0,000,000,000,00
2071 0,000,000,000,00
2072 0,000,000,000,00
2073 0,000,000,000,00
2074 0,000,000,000,00
2075 0,000,000,000,00
2076 0,000,000,000,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
2021

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA

Page 2 of 4

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) R$ 1,00

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO

(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO

             anterior) + (c)

(d) = ("d" exercício 

PLANO PREVIDENCIÁRIO

2077 0,000,000,000,00
2078 0,000,000,000,00
2079 0,000,000,000,00
2080 0,000,000,000,00
2081 0,000,000,000,00
2082 0,000,000,000,00
2083 0,000,000,000,00
2084 0,000,000,000,00
2085 0,000,000,000,00
2086 0,000,000,000,00
2087 0,000,000,000,00
2088 0,000,000,000,00
2089 0,000,000,000,00
2090 0,000,000,000,00
2091 0,000,000,000,00
2092 0,000,000,000,00
2093 0,000,000,000,00
2094 0,000,000,000,00
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DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA

Page 3 of 4

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) R$ 1,00

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO

(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO

             anterior) + (c)

(d) = ("d" exercício 

PLANO FINANCEIRO

2020 0,000,000,000,00
2021 0,000,000,000,00
2022 0,000,000,000,00
2023 0,000,000,000,00
2024 0,000,000,000,00
2025 0,000,000,000,00
2026 0,000,000,000,00
2027 0,000,000,000,00
2028 0,000,000,000,00
2029 0,000,000,000,00
2030 0,000,000,000,00
2031 0,000,000,000,00
2032 0,000,000,000,00
2033 0,000,000,000,00
2034 0,000,000,000,00
2035 0,000,000,000,00
2036 0,000,000,000,00
2037 0,000,000,000,00
2038 0,000,000,000,00
2039 0,000,000,000,00
2040 0,000,000,000,00
2041 0,000,000,000,00
2042 0,000,000,000,00
2043 0,000,000,000,00
2044 0,000,000,000,00
2045 0,000,000,000,00
2046 0,000,000,000,00
2047 0,000,000,000,00
2048 0,000,000,000,00
2049 0,000,000,000,00
2050 0,000,000,000,00
2051 0,000,000,000,00
2052 0,000,000,000,00
2053 0,000,000,000,00
2054 0,000,000,000,00
2055 0,000,000,000,00
2056 0,000,000,000,00
2057 0,000,000,000,00
2058 0,000,000,000,00
2059 0,000,000,000,00
2060 0,000,000,000,00
2061 0,000,000,000,00
2062 0,000,000,000,00
2063 0,000,000,000,00
2064 0,000,000,000,00
2065 0,000,000,000,00
2066 0,000,000,000,00
2067 0,000,000,000,00
2068 0,000,000,000,00
2069 0,000,000,000,00
2070 0,000,000,000,00
2071 0,000,000,000,00
2072 0,000,000,000,00
2073 0,000,000,000,00
2074 0,000,000,000,00
2075 0,000,000,000,00
2076 0,000,000,000,00
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DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA
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RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) R$ 1,00

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO

(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO

             anterior) + (c)

(d) = ("d" exercício 

PLANO FINANCEIRO

2077 0,000,000,000,00
2078 0,000,000,000,00
2079 0,000,000,000,00
2080 0,000,000,000,00
2081 0,000,000,000,00
2082 0,000,000,000,00
2083 0,000,000,000,00
2084 0,000,000,000,00
2085 0,000,000,000,00
2086 0,000,000,000,00
2087 0,000,000,000,00
2088 0,000,000,000,00
2089 0,000,000,000,00
2090 0,000,000,000,00
2091 0,000,000,000,00
2092 0,000,000,000,00
2093 0,000,000,000,00
2094 0,000,000,000,00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 25m"
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2021
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

TRIBUTOS
2021 2022 2023

SETOR / PROGRAMAS RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃOMODALIDADE

BENEFICIÁRIO

Page 1 of 1

AMF –Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

0,000,000,00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 25m"
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2021
  MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EVENTOS Valor Previsto para 2021

Page 1 of 1

R$ 1,00AMF –Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 

0,00Aumento Permanente da Receita
0,00(-) Transferências Constitucionais
0,00(-) Transferências ao FUNDEB
0,00Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)
0,00Redução Permanente de Despesa (II)
0,00Margem Bruta (III) = (I+II)
0,00Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)
0,00  Novas DOCC
0,00  Novas DOCC geradas por PPP
0,00Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.86], PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA, Data/hora da emissão: 29/mai/2020  11h e 26m"
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/07/2020 às 08:41:10 foi protocolizado o documento
sob o Nº 42265/20 da subcategoria LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias , exercício 2021, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por Francisco Vivaldo Jacome de Oliveira Neto.

Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Data de Publicação: 08/06/2020

RECIBO DE PROTOCOLO

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim 37317a0243d76a4dcfad1f522f545e2f

2) Anexo de Metas Fiscais Sim bd9700fcf2b969f936e8a81341ebe2d4

3) Anexo de Riscos Fiscais Sim 1c22461e651514a9e5de64cef7125337

4) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 9c98984d0aa0c080b4edf3612da73c4a

5) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim f9e2464eac998e935f44d4567f68717e

6) Outros Anexos Sim 118a37cb397e873021b2c95ae4f21414

João Pessoa, 07 de Julho de 2020

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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